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EXCERTOS
“Embora a reforma do CDC seja útil para confirmar e reforçar as 
regras e princípios gerais aplicáveis aos contratos de crédito, a verdade é 
que nosso ordenamento jurídico já contém regras gerais aptas a combater o 
superendividamento”
“Em relação ao superendividamento, mais importante do que uma 
legislação específica, deve haver consciência e sensibilidade do juiz na 
sua aplicação, ciente da nova realidade social que o cerca, inclusive para 
identificar situações corriqueiras de mera inadimplência contratual, não 
sujeitas ao regime jurídico aplicável aos superendividados”
“Deve-se avaliar o endividamento global do consumidor, tratando 
o processo como uma espécie de revisão concursal, na qual prevalecerá a 
dignidade do devedor, sem desconsiderar, no entanto, os direitos e interesses 
da totalidade de credores”
“Cumpre ao Poder Executivo desenvolver políticas de governo visando 
à educação financeira da população, de sorte a que tenham condição de 
planejar o seu orçamento, bem como identificar situações que possam vir a 
se tornar uma fonte futura de endividamento descontrolado”
“Há de se exigir a boa-fé do consumidor na assunção de dívidas, 
coibindo a tomada de empréstimos ou financiamentos em que fique claro o 
intuito deliberado de inadimplência”
“Deve-se reprimir a concessão de financiamentos de forma temerária, 
em que a instituição financeira – geralmente mediante utilização de 
contratos de adesão – tolhe o direito de informação do consumidor e conclui 
a celebração do contrato sem expor ao mutuário as reais condições e os riscos 
do negócio”
“Cabe ao Poder Judiciário coibir a contratação de empréstimos 
baseados em encargos abusivos, que, além de prejudicar o próprio mutuário 
contratante, induzem a elevação das taxas”
“Não há como imaginar um código moderno e atual para defesa do 
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Poucas iniciativas legislativas foram tão bem recebidas pela sociedade como o Código de Defesa do Consumidor. Em poucos momentos nacionais se conseguiu promover, de maneira tão eficiente, a conscientização 
da população de modo geral e definitivo a respeito da importância de sua 
participação no desenvolvimento social, da necessidade de resguardo de seus 
direitos e, principalmente, da sua força como agente de uma relação jurídica 
de consumo.
Desde o advento do CDC, as decisões judiciais tomadas com base nesse 
diploma legal trouxeram e ainda trazem sérias consequências sociais e econômicas 
para a vida dos jurisdicionados.
Todavia, desde a promulgação do CDC já se vão mais de 23 anos, sendo certo 
que neste período o mundo passou por enormes e significativas transformações, 
inclusive no âmbito das relações de consumo, que se tornaram muito mais 
complexas.
Daí a bem-vinda iniciativa de reforma do CDC, cujos trabalhos foram 
distribuídos em três grandes áreas de relevância: (i) disposições gerais e comércio 
eletrônico; (ii) ações coletivas; e (iii) superendividamento, objeto, respectivamente, 
dos Projetos de Lei do Senado 281/12, 282/12 e 283/12.
No que tange ao superendividamento, a reforma aborda fenômeno praticamente 
inexistente à época da concepção do CDC, mas que, desde então, tornou-se uma 
realidade, fruto da maior estabilidade econômica do país, da ascensão social de boa 
parte da população brasileira e do crescimento exponencial da oferta de bens de 
consumo.
Diante disso, o crédito – cuja oferta também experimentou enorme 
crescimento, não apenas em volume, mas também em modalidades – assumiu 
papel fundamental para a denominada “sociedade de consumo”.
Ao longo do tempo, porém, a oferta desmedida – e irresponsável – de crédito foi 
acentuando o endividamento dos consumidores, tornando-se um fenômeno social 
crônico, hoje conhecido como superendividamento, ou seja, a impossibilidade 
geral do devedor, pessoa física, consumidor e de boa-fé, de honrar as suas dívidas 
atuais e futuras.
Não se trata, pois, de uma inadimplência pontual e passageira, mas da 
impossibilidade permanente do consumidor de quitar suas dívidas, que tendem a 
crescer de maneira desmedida, criando um ciclo vicioso que, no limite, resulta em 
verdadeira exclusão social, dada a impossibilidade de suprimento de necessidades 
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Por isso a relevância não apenas jurídica, mas também social de se estudar 
e combater esse fenômeno que ameaça inclusive direitos constitucionalmente 
assegurados, de dignidade da pessoa humana e de acesso ao crédito. Na realidade, 
o superendividamento põe esses dois direitos fundamentais em rota de colisão, 
exigindo que se proceda a uma ponderação dos interesses envolvidos, de maneira a 
não esvaziar, mas equilibrar os valores em conflito.
Atualmente, constata-se no Brasil o desvirtuamento completo da função social do 
crédito. A lucratividade das instituições financeiras alcança patamares elevadíssimos. 
Mesmo após a intervenção estatal verificada no último ano, os juros continuam em 
percentuais exagerados para os padrões internacionais, tendo sido verificada, ainda, a 
elevação das taxas bancárias para fazer frente a essa queda do custo financeiro.
Houve, é bem verdade, grande avanço na facilitação de acesso ao crédito: 
hoje é possível contratar um empréstimo no caixa eletrônico ou pedir um cartão 
de crédito por telefone, muitas vezes sequer sem análise da situação financeira do 
mutuário, bastando apenas prévio cadastro. Essa facilitação também se deu nas 
formas de contratação: o crédito consignado, por exemplo.
Todavia, o cumprimento da função social do crédito não se resume em se lhe 
facilitar o acesso. Essa iniciativa deve ser acompanhada de políticas econômico-
financeiras concretas, que assegurem a oferta de crédito a custos razoáveis.
A situação realmente inspira cuidados, tanto que o legislador se movimentou 
para regular expressamente a matéria, caminhando, nos termos do Projeto de Lei 
283/12, no sentido de inserir no CDC uma seção específica dispondo sobre a 
prevenção do superendividamento, cujo escopo principal é promover o acesso ao 
crédito responsável e à educação financeira do consumidor, de forma a evitar a sua 
exclusão social e o comprometimento do seu mínimo existencial (art. 54-A).
Para tanto, os arts. 54-B e seguintes enumeram diversas obrigações a serem 
cumpridas pelo fornecedor de crédito – em especial o dever de informar em detalhes 
ao consumidor as condições e os riscos do empréstimo – autorizando expressamente 
a desistência imotivada da contratação no prazo de sete dias.
Na realidade, essas obrigações impostas ao fornecedor de crédito em grande 
parte já existem. Embora a reforma do CDC seja útil para confirmar e reforçar 
as regras e princípios gerais aplicáveis aos contratos de crédito, a verdade é 
que nosso ordenamento jurídico já contém regras gerais aptas a combater o 
superendividamento.
O próprio CDC, com sua atual redação, possui normas que podem – e 
devem – ser aplicadas na tutela do consumidor superendividado. Cito aqui, 
exemplificativamente: (i) a proibição de publicidade enganosa (art. 6º, IV), que 
protege o consumidor contra a oferta fácil e irresponsável de crédito; (ii) o direito à 
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ou sua revisão em virtude de fatos supervenientes que as tornem excessivamente 
onerosas (art. 6º, V), que pode evitar situações potenciais de superendividamento 
ou para contornar casos já consolidados; (iii) a anulabilidade de contratos 
celebrados sem que tenha sido dado ao consumidor prévio acesso ao seu conteúdo 
ou se a redação dificultar a compreensão do seu sentido e alcance (art. 46), que 
justifica a revisão de contratações abusivas ou obscuras feitas por telefone ou caixa 
eletrônico; (iv) o direito de desistir, no prazo de sete dias, de contratos firmados 
fora do estabelecimento comercial (art. 49), que ampara o consumidor que age 
por impulso, muitas vezes convencido por técnicas 
abusivas de venda, e acaba contratando dívidas 
incompatíveis com o seu orçamento; (v) a nulidade 
de cláusulas contratuais que estabeleçam obrigações 
iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor em 
desvantagem exagerada, ou que sejam incompatíveis 
com a boa-fé e a equidade (art. 51, IV), que permite 
restabelecer o equilíbrio contratual e evitar ou reverter 
o eventual superendividamento; e, principalmente, 
(vi) o direito do consumidor de, em contratos 
de outorga de crédito, ser previamente informado sobre o custo da operação, os 
encargos incidentes, os acréscimos legais, a periodicidade das prestações e a soma 
total a pagar (art. 52), que serve de base para a definição de parâmetros tendentes à 
caracterização de situações de superendividamento.
Assim, em relação ao superendividamento, mais importante do que uma 
legislação específica, deve haver consciência e sensibilidade do juiz na sua aplicação, 
ciente da nova realidade social que o cerca, inclusive para identificar situações 
corriqueiras de mera inadimplência contratual, não sujeitas ao regime jurídico 
aplicável aos superendividados.
A tutela do consumidor superendividado requer tratamento específico e 
diferenciado. Deve-se avaliar o endividamento global do consumidor, tratando o 
processo como uma espécie de revisão concursal, na qual prevalecerá a dignidade 
do devedor, sem desconsiderar, no entanto, os direitos e interesses da totalidade de 
credores.
Neste aspecto, o projeto traz proposta interessante, inserindo no CDC um 
capítulo específico para a conciliação no superendividamento – autorizando o juiz 
a instaurar processo de repactuação de dívidas, visando à realização de audiência 
conciliatória em que o consumidor poderá apresentar proposta de plano de 
pagamento com prazo máximo de cinco anos (art. 104-A) – mas não define uma 
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Seria conveniente a inclusão de um procedimento análogo ao da insolvência 
civil, não só para resguardo do devedor, mas também para assegurar a paridade no 
tratamento dos credores.
Seja como for, independentemente da inclusão de dispositivos específicos 
relativos ao superendividamento, a iniciativa deve vir acompanhada da adoção, 
pelo Estado, de medidas tendentes à revisão do comportamento do consumidor 
tomador do empréstimo e da instituição financeira fornecedora do crédito.
Cumpre ao Poder Executivo desenvolver políticas de governo visando à 
educação financeira da população, de sorte a que tenham condição de planejar 
o seu orçamento, bem como identificar situações que possam vir a se tornar uma 
fonte futura de endividamento descontrolado.
Também cumpre ao Poder Executivo, por intermédio dos órgãos regulatórios 
da atividade financeira, notadamente o Banco Central e o Conselho Monetário 
Nacional, baixar normas que obriguem a concessão de crédito de forma responsável, 
mediante prévia análise não apenas da solvabilidade presente do mutuário, mas dos 
riscos do empréstimo para o seu orçamento até o pagamento integral da dívida.
Até que isso ocorra, cabe ao Poder Judiciário proferir decisões que, além de 
porem fim à controvérsia, tenham cunho educacional, conscientizando mutuários e 
instituições financeiras sobre a sua responsabilidade no desenvolvimento da função 
social do crédito.
De um lado, há de se exigir a boa-fé do consumidor na assunção de dívidas, 
coibindo a tomada de empréstimos ou financiamentos em que fique claro o intuito 
deliberado de inadimplência.
Aliás, a caracterização do superendividamento pressupõe a boa-fé, devendo ser 
encarada como uma condição comportamental do devedor, indispensável para que 
se possa suscitar a garantia fundamental de dignidade da pessoa humana.
De outro lado, deve-se reprimir a concessão de financiamentos de forma 
temerária, em que a instituição financeira – geralmente mediante utilização de 
contratos de adesão – tolhe o direito de informação do consumidor e conclui a 
celebração do contrato sem expor ao mutuário as reais condições e os riscos do 
negócio, inclusive à luz da sua própria condição financeira, praticamente induzindo 
a inadimplência e uma condição indigna de vida.
Vale, nesse ponto, uma breve referência ao direito comparado, mais 
especificamente à doutrina francesa, que criou o denominado “dever de 
aconselhamento”, consistente na obrigação de revelar ao consumidor os potenciais 
riscos da operação de crédito, prevenindo-o e sugerindo alternativas.
Cuida-se, na verdade, de um desdobramento do direito à informação – 
assegurado pelo art. 6º, III, do CDC – impondo a personalização dessa informação, 
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em consideração não um comportamento médio ou por amostragem, mas o perfil 
específico de cada consumidor, transmitindo-lhe, de maneira clara e precisa, os 
riscos financeiros do empréstimo que está prestes a tomar, inclusive os possíveis 
reflexos para o seu orçamento presente e futuro.
Cabe ao Poder Judiciário, ainda, coibir a contratação de empréstimos baseados 
em encargos abusivos, que, além de prejudicar o próprio mutuário contratante, 
induzem a elevação das taxas médias de mercado, em detrimento de todos os 
consumidores de crédito.
Em suma, tenho certeza de que o Poder Judiciário, oxigenado pela edição de 
normas específicas sobre a matéria, desempenhará 
papel fundamental no estímulo do uso consciente 
do crédito, promovendo o equilíbrio desse mercado 
e, com isso, evitando o superendividamento 
dos consumidores, sempre tendo em vista o 
resguardo de um bem muito maior, assegurado 
constitucionalmente, a dignidade da pessoa 
humana.
Outro grande tema das reformas é o e-commerce, em relação ao qual há 
clara necessidade de adequação do nosso ordenamento jurídico à nova realidade 
proporcionada pela difusão da comunicação digital.
O incremento da rede mundial de computadores redimensionou o fenômeno 
da globalização, lançando nova dinâmica sobre as relações comerciais, que passaram 
a ocorrer em volume, formato e tempo jamais imaginados. Essas substanciais 
modificações inauguraram uma infinidade de novas relações jurídicas, de difícil 
enquadramento na legislação vigente.
Por isso a justa e oportuna preocupação do legislador, que criou uma seção 
específica no CDC para trato da matéria, dispondo que o fornecimento de produtos 
e serviços via internet deverá se desenvolver com base em três vertentes: preservação 
da segurança nas transações, respeito à autodeterminação do consumidor e proteção 
da privacidade (art. 45-A).
Nesse contexto, houve clara atenção para com a necessidade de: (i) perfeita 
identificação do fornecedor e das características do produto ou serviço ofertado 
por via eletrônica (art. 45-B); (ii) manutenção de meios que possibilitem 
estabelecer fácil e rápido contato com o fornecedor (art. 45-C); (iii) confirmação 
imediata da conclusão do negócio e encaminhamento do contrato em suporte 
duradouro (art. 45-D); (iv) restringir e controlar a circulação de publicidade 
virtual não solicitada, bem como de informações pessoais dos consumidores (art. 
45-E); e (v) definição de regras para o exercício do direito de arrependimento nas 
contratações à distância (art. 49).
O cumprimento 
da função social 
do crédito não se 
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A despeito dos incontestáveis avanços que esses novos dispositivos trarão 
para as relações comerciais na web, parece-me que o legislador não deveria perder 
a oportunidade de disciplinar outros aspectos da exploração comercial da rede 
mundial de computadores, notadamente os limites de responsabilidade das diversas 
modalidades de provedoria de serviços de internet.
Os provedores de serviços de internet são aqueles que fornecem serviços 
ligados ao funcionamento da rede, ou por meio dela. Trata-se de gênero do qual são 
espécies as demais categorias, como: (i) provedores de backbone (espinha dorsal), 
que detêm estrutura de rede capaz de processar grandes volumes de informação 
(são os responsáveis pela conectividade da internet, oferecendo sua infraestrutura a 
terceiros, que repassam aos usuários finais acesso à rede); (ii) provedores de acesso, que 
adquirem a infraestrutura dos provedores backbone e revendem aos usuários finais, 
possibilitando a estes conexão com a internet; (iii) provedores de hospedagem, que 
armazenam dados de terceiros, conferindo-lhes acesso remoto; (iv) provedores de 
informação, que produzem as informações divulgadas na internet; e (v) provedores 
de conteúdo, que disponibilizam na rede as informações criadas ou desenvolvidas 
pelos provedores de informação.
Superada a primeira geração da internet, a denominada “web 1.0”, em que 
houve a implantação e popularização da rede em si, vivemos atualmente a sua 
segunda geração, a “web 2.0”, centrada nos mecanismos de busca virtual (Google 
Search, Cadê etc.) e nos sites de cooperação com o internauta (Wikipedia, Youtube 
etc.) e de relacionamento social (Orkut, Facebook, Twitter etc.).
Infelizmente, essa gama de serviços, muitos deles indispensáveis ao próprio 
funcionamento da rede, são cada vez mais utilizados para a consecução de atividades 
ilícitas, circunstância que exige a delimitação da responsabilidade dos respectivos 
provedores, visando à garantia não apenas dos consumidores, mas dos próprios 
fornecedores.
A internet é uma ferramenta consolidada em âmbito mundial, que se 
incorporou no cotidiano de todos nós, mas cuja continuidade depende da criação 
de mecanismos capazes de reprimir sua utilização para fins perniciosos, sob pena 
dos malefícios da rede suplantarem suas vantagens, colocando em xeque o seu 
futuro.
Faço estas considerações a partir da realidade vivenciada nos últimos anos, 
em que, percebendo o crescente número de processos que chegam ao STJ tendo 
por objeto relações virtuais, passei a dedicar especial atenção ao tema, consciente 
do dever do STJ – um tribunal que historicamente sempre se preocupou em 
contribuir com a modernização da Justiça – de se atualizar e avançar na 
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A partir de então, tive a oportunidade de levar a julgamento colegiado, na condição 
de relatora, processos envolvendo principalmente a provedoria de conteúdo, nas suas 
mais variadas espécies (sites de relacionamento social, de hospedagem de blogs e de 
e-mails, de compartilhamento de vídeos, de pesquisas virtuais, de intermediação de 
venda e compra, entre outros). Em todos esses julgados, ficaram evidentes as lacunas 
existentes na legislação, bem como as dificuldades de 
se acompanhar as contínuas inovações encampadas 
pelos meios de comunicação eletrônica.
A despeito disso, com base numa interpretação 
sistemática do ordenamento jurídico, captando a 
essência dos dispositivos legais vigentes e extraindo 
regras e princípios que se apliquem analogicamente 
ao mundo digital, o STJ tem construído uma 
jurisprudência sólida, que pode inclusive servir de 
alicerce para a normatização específica da matéria.
Eis algumas das questões decididas nos últimos 
anos:
(i) a fiscalização prévia, pelo provedor de conteúdo, do teor das mensagens, 
imagens e anúncios postados na web por cada usuário não é atividade intrínseca 
ao serviço prestado, não se podendo reputar defeituoso, nos termos do art. 14 do 
CDC, o site que não examina e filtra os dados nele inseridos (REsp 1.193.764, 
3a. Turma, minha relatoria, DJe de 08.08.2011; REsp 1.186.616/RS, 3a. Turma, 
minha relatoria, DJe de 31.08.2011; e AgRg no REsp 1.325.220/MG, 3a. Turma, 
Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, DJe de 26.06.2013);
(ii) os danos à personalidade decorrentes de conteúdo ilícito inserido no site 
pelo usuário não constituem risco inerente à atividade dos provedores de conteúdo, 
de modo que não se lhes aplica a responsabilidade objetiva prevista no art. 927, 
parágrafo único, do CC/02 (REsp 1.300.161/RS, 3a. Turma, minha relatoria, DJe de 
26.06.2012; REsp 1.192.208/MG, 3a. Turma, minha relatoria, DJe de 02.08.2012);
(iii) ao ser comunicado de que determinada mensagem, imagem ou propaganda 
possui conteúdo potencialmente ilícito ou ofensivo, cabe ao provedor de conteúdo 
removê-la preventivamente no prazo de 24 horas, até que tenha tempo hábil para 
apreciar a veracidade das alegações do denunciante, de modo a que, confirmando-as, 
exclua definitivamente aquele conteúdo ou, tendo-as por infundadas, restabeleça o 
seu livre acesso, sob pena de responder solidariamente com o autor direto do dano 
em virtude da omissão praticada (REsp 1.323.754/RJ, 3a. Turma, minha relatoria, 
DJe de 28.08.2012; REsp 1.306.066/MT, 3a. Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe 
de 02.05.2012; AgRg no AREsp 308.163/RS, 4a. Turma, Rel. Min. Marco Buzzi, 
DJe de 21.05.2013);
O próprio CDC, 
com sua atual 
redação, possui 
normas que podem 
– e devem – ser 
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(iv) os provedores de pesquisa virtual não podem ser obrigados a eliminar 
do seu sistema os resultados derivados da busca de determinado termo ou 
expressão, tampouco os resultados que apontem para uma foto ou texto específico, 
independentemente da indicação do URL da página onde este estiver inserido 
(REsp 1.316.921/RJ, 3a. Turma, minha relatoria, DJe de 26.06.2012); e
(vi) ao oferecer um serviço por meio do qual se possibilita que os usuários 
divulguem livremente suas opiniões, deve o provedor de conteúdo ter o cuidado de 
propiciar meios para que se possa identificar cada um desses usuários, coibindo o 
anonimato e atribuindo a cada imagem uma autoria certa e determinada. Sob a ótica 
da diligência média que se espera do provedor, do dever de informação e do princípio 
da transparência, deve este adotar as providências que, conforme as circunstâncias 
específicas de cada caso, estiverem ao seu alcance para a individualização dos 
usuários do site, sob pena de responsabilização subjetiva por culpa in omittendo 
(REsp 1.300.161/RS, 3a. Turma, minha relatoria, DJe de 26.06.2012; e REsp 
1.308.830/RS, 3a. Turma, minha relatoria, DJe de 19.06.2012).
Acredito que as teses desenvolvidas nesses precedentes, mais do que apontarem 
para a necessidade de regulamentação da matéria, servem de norte para a definição 
de regras tendentes à clara delimitação da responsabilidade dos diversos players do 
mundo virtual.
Repiso, neste ponto, que seria de todo conveniente que o legislador aproveitasse 
a reforma do CDC, em especial a iniciativa de conferir trato específico ao comércio 
eletrônico, para abranger outros aspectos da exploração comercial da web.
Cuida-se, aliás, de questão global, de repercussão internacional, que tem 
ocupado legisladores de todo o mundo.
Os Estados Unidos, por exemplo, alteraram seu Telecomunications Act, por 
intermédio do Communications Decency Act, com disposições que desobrigam 
provedores de serviços na internet pela inclusão, em seu site, de informações 
encaminhadas por terceiros.
De forma semelhante, a Comunidade Europeia editou a Diretiva 31/00, 
intitulada “ausência de obrigação geral de vigilância”, que exime os provedores da 
responsabilidade de monitorar e controlar o conteúdo das informações de terceiros 
que venham a transmitir ou armazenar.
Contudo, essas normas não livram indiscriminadamente os provedores de 
responsabilidade pelo tráfego de informações em seus sites. Há, em contrapartida, o 
dever de, uma vez ciente da existência de mensagem de conteúdo ofensivo, retirá-la 
imediatamente do ar, sob pena, aí sim, de responsabilização.
Embora exista iniciativa específica visando a regulação da rede mundial de 
computadores no Brasil, conhecida como marco civil da internet, objeto do Projeto 
de Lei 2.126/11, me parece que questões que afetem diretamente as relações de 
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Afinal, não há como imaginar um código moderno e atual para defesa do 
consumidor que não contemple em detalhes as relações comerciais via internet, 
meio que em pouco tempo certamente será o principal canal de consumo 
mundial.
Nesse contexto, outro ponto que deveria ser contemplado pelo Projeto de 
Lei 281/12 diz respeito à criação de formas alternativas, rápidas e eficientes de 
resolução de conflitos ligados à internet. Afinal, a 
agilidade e a praticidade que os usuários buscam na 
rede mundial de computadores têm de estar presentes 
também na solução dos litígios dela derivados.
Ademais, a regulamentação específica do 
e-commerce tende à multiplicação exponencial de 
conflitos em matéria digital, sendo imprescindível 
o desenvolvimento de meios diferenciados de 
composição, sob pena de se criar uma demanda de 
difícil absorção pelos já assoberbados acervos do Poder Judiciário.
Também aqui vale trazer o exemplo do direito comparado. Em cumprimento 
ao quanto disposto no art. 38 da Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia – estabelecendo que as políticas da Comunidade devem assegurar um 
elevado nível de defesa dos consumidores –, o Parlamento Europeu e o Conselho 
da Comunidade Europeia editaram o Regulamento UE 524/13, dispondo sobre a 
resolução de litígios de consumo online, alterando o Regulamento CE 2006/2004 e 
a Diretiva 2009/22/CE (o denominado Regulamento RLL – Resolução de Litígios 
onLine).
O Regulamento 524/13 define o “contrato de venda ou de serviços online” 
como sendo “o contrato de venda ou de serviços em que o comerciante, ou seu 
intermediário, oferece, num sítio web ou através de outros meios eletrônicos, bens 
ou serviços. Referida definição abrange, também, as hipóteses em que o consumidor 
acede ao sítio web ou a outros serviços próprios da sociedade da informação através 
de um dispositivo eletrônico móvel como, por exemplo, um telemóvel”.
O legislador europeu percebeu a necessidade de transmitir ao consumidor 
confiança no mercado virtual, a partir do que concluiu ser de suma importância o 
acesso a instrumentos simples, eficazes, céleres e econômicos para resolver os litígios 
que decorram da venda de bens ou da prestação de serviços online, especialmente os 
consumidores além-fronteiras.
Impossível deixar de mencionar – especialmente neste momento em que o 
Ministério da Justiça oferece à sociedade brasileira o Marco Civil da Mediação 
– que o Parlamento Europeu reafirma a adoção da mediação em matéria civil e 
comercial, conforme já adotara na Diretiva 2008/52/CE.
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Na prática, o Regulamento 524/13 cria um mecanismo para facilitar a formalização 
de reclamações derivadas do consumo virtual, as quais passam a compor um único 
banco de dados, sendo então direcionadas para processamento e julgamento por um 
órgão especializado na utilização de formas alternativas de resolução de conflitos.
De acordo com o Regulamento 524/13, a denominada plataforma RLL 
(Resolução de Litígios onLine) assumirá “a forma de um sítio web interativo, 
com um ponto de entrada único para os consumidores e para os comerciantes 
que pretendam resolver litígios decorrentes de transações em linha [online] por 
via extrajudicial. Deverá, ainda, prestar informações gerais sobre a resolução 
extrajudicial de litígios em matéria contratual entre consumidores e comerciantes 
resultantes de contrato de venda e de serviços em linha.”
As queixas serão apresentadas mediante formulário eletrônico disponível em 
todas as línguas oficiais dos membros da Comunidade, sendo facultada a juntada 
dos documentos reputados relevantes.
A plataforma RLL providenciará a transmissão das reclamações a uma 
entidade de RAL (Resolução Alternativa de Litígios) competente para conhecer da 
controvérsia, que já tenha sido previamente registrada.
A inovação da Comunidade Europeia é louvável e evidencia a necessidade dos 
Estados de criarem mecanismos capazes de acompanhar pari passu a evolução da 
sociedade, sobretudo no campo tecnológico. Eventual inércia nesse sentido redundará 
na obsolescência do aparelho estatal, que em pouco tempo não terá como administrar 
e resolver os crescentes conflitos oriundos da rede mundial de computadores.
Eram estas as breves considerações que gostaria de tecer acerca das novas 
perspectivas do direito do consumidor, com enfoque para alguns dos desafios a 
serem enfrentados a partir das transformações sociais por que tem passado não 
apenas o Brasil, mas o planeta de uma forma geral.
Rogo ao Alto que nosso tempo seja lembrado com um tempo de significativos 
avanços, de semeadura para novos paradigmas no âmbito do direito do consumidor, 
mais ou menos com a envergadura das Ordenações Filipinas, que vigoraram até 
1830, em que o fornecedor ficava sujeito a penas hoje impensáveis.
O exemplo disso vem do Título LVIII do Livro Quinto das Ordenações, 
dispondo sobre:
Muito obrigada pela atenção.
Dos que medem, ou pesão com medidas, ou pezos falsos.
Toda a pessoa, que medir, ou pesar com medidas ou pezos falsos, 
se a falsidade, que nisso fizer, valer hum marco de prata, morra 
por isso!
E, se for de valia de menos do dito marco, seja degradado para 
sempre para o Brazil.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
